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CADERNO DE ENCARGOS 
 

PARTE I | CLÁUSULAS GERAIS  

  
 

Cláusula 1.ª -  CADERNO DE ENCARGOS 

 
O Caderno de Encargos estabelece as condições jurídicas, técnicas e económicas para a 

Aquisição de serviços para o levantamento cultural, histórico e científico de 

património tangível e intangível associado à atividade piscatória do Município da 

Lourinhã; para a estruturação dos conteúdos na forma de exposição museológica e 

para a criação de plano de comunicação e estratégia de promoção, a ser contratada 

pela Câmara Municipal de Lourinhã. 

 

Cláusula 2.ª -  DEFINIÇÕES 

 

Para efeito do presente Caderno Encargos entende-se por: 

ENTIDADE ADJUDICANTE – Câmara Municipal de Lourinhã / Contraente Público; 

ENTIDADE ADJUDICATÁRIA - Prestador de serviços 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS – Prestação de um conjunto de serviços, pela entidade 

adjudicatária à entidade adjudicante; 

CCP – Código dos Contratos Públicos aprovado e publicado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29 de janeiro alterado e republicado pelo Decreto-lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto e 

Declaração de Retificação n.º 36-A/2017, de 30 de outubro, retificada pela Declaração de 

Retificação n.º 42/2017, de 30 de novembro, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2018; 

PROPOSTA – a proposta apresentada ao procedimento pelo adjudicatário; 

GESTOR DO CONTRATO: Elemento ou elementos designados pela ENTIDADE 

ADJUDICANTE, com a função de acompanhar permanentemente a execução do 

CONTRATO, nos termos do artigo 290.º-A do Código dos Contratos Públicos.  

CONTRATO – Contrato a celebrar (art.º 94.º Decreto-Lei 18/2008 de 29 janeiro) entre a 

entidade adjudicante e a entidade adjudicatária nos termos do presente caderno de 

encargos; 

IVA – imposto sobre o valor acrescentado. 
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Cláusula 3.ª -  DISPOSIÇÕES E CLÁUSULAS POR QUE SE REGE A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO 

 

A prestação de serviços objeto do contrato e todos os atos que ao mesmo digam respeito, 

consideram-se integrados no Contrato o presente Caderno de Encargos, o convite, a 

proposta do adjudicatário e todos os outros documentos que sejam referidos neste Caderno 

de Encargos. 

 

PARTE II | CLÁUSULAS JURÍDICAS 

 
 

Cláusula 4.ª -  OBJETO 

1 - O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 

celebrar na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a 

Aquisição de serviços para o levantamento cultural, histórico e científico de 

património tangível e intangível associado à atividade piscatória do Município da 

Lourinhã; para a estruturação dos conteúdos na forma de exposição museológica e 

para a criação de plano de comunicação e estratégia de promoção. 

2 - O valor base é de € 13.692,00 acrescido de IVA à taxa legal. 

3 - O objeto do contrato encontra-se definido com Vocabulário Comum para os Contratos 

Públicos, com código CPV 79720000-7, com descrição – Serviços de pesquisa e 

investigação, instituído pelo Regulamento (CE) n.º 2195/2002, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 5 de novembro de 2002, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 2151/2003, da 

Comissão, de 16 de dezembro de 2003, e pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008, da 

Comissão de 28 de novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia, n.º L 

74, de 15 de março de 2008 e passou a ser aplicável a partir de 15/09/2008.  

 

 
Cláusula 5.ª -  FORMA E DOCUMENTOS CONTRATUAIS 

 
1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2 - O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 
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a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada;  

e)  Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Prestador de 

serviços. 

3 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 

prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo Prestador de serviços nos 

termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

 

 

Cláusula 6.ª -  DURAÇÃO DO CONTRATO 

 

O contrato vigorará até à conclusão dos serviços, em conformidade com os respetivos 

termos e condições, descriminados neste caderno de encargos, e o disposto na lei, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 
 
 

Cláusula 7.ª -  OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DA ENTIDADE ADJUDICATÁRIA 

 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, o prestador de 

serviços tem como obrigações principais as decorrentes do presente Caderno de Encargos 

e do Contrato. 

 
Cláusula 8.ª -  ATUALIZAÇÕES JURÍDICO-COMERCIAIS 

 

1 - O prestador de serviços deve comunicar à Entidade Adjudicante, qualquer facto que 

ocorra durante a execução do contrato, e que altere, designadamente:  

a) Os poderes de representação dos seus mandatários no contrato;  
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b) A sua denominação e sede social;  

c) A sua situação jurídica;  

d) A sua situação comercial.  

2 - O prestador de serviços obriga-se durante a vigência do contrato a manter regularizadas 

as obrigações fiscais para com o Estado Português e as obrigações contributivas no âmbito 

do Sistema de Solidariedade e de Segurança Social Português, ou do Estado de que seja 

nacional ou onde se encontre estabelecido.  

 

Cláusula 9.ª -  OBRIGAÇÃO DE SIGILO 

 
1 - O prestador de serviços obriga-se ao sigilo de quaisquer informações que obtenha em 

virtude da execução do contrato, salvo se prévia e expressamente autorizado pela Câmara 

Municipal de Lourinhã, nos termos e para os efeitos da Lei de Proteção de Dados Pessoais. 

2 – A informação coberta pelo dever de sigilo não pode ser transmitida a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação que seja comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4 – A partir de 01-05-2018 estas condições de sigilo devem refletir as obrigações relativas 

aos dados pessoais, previstas no novo Regulamento Geral de Proteção de Dados nº 

2016/679 da União Europeia.  

 
 

Cláusula 10.ª -  CAUÇÃO 

 
De acordo com o estabelecido no n.º 2 do art.º 88.º do CCP não é exigível a prestação de 

caução no âmbito do presente procedimento.   

 

 
Cláusula 11.ª -  SEGUROS 

 

Não aplicável. 
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Cláusula 12.ª -  OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

 
A Câmara Municipal de Lourinhã obriga-se a:  

1 - Fornecer ao adjudicatário os elementos necessários à boa execução do contrato, sendo 

os serviços prioritariamente solicitados por via eletrónica.  

2 - Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário. 

 

Cláusula 13.ª -  SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

 

A cessão da posição contratual e a subcontratação estão vedados, nos termos da alínea a) 

do n.º 1 do art.º 317.º do CCP, republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31/08, na 

sua atual redação.  

 

Cláusula 14.ª -  CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

1 – Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se por caso fortuito ou de força 

maior, designadamente greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, for impedido de 

cumprir as obrigações assumidas no Contrato.   

2 – Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou 

a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem;  
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g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

3 – A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 

situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

4 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior.  

 
 

Cláusula 15.ª -  COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

 

1 – Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 

dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 

contrato.  

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

3 – As comunicações na fase de execução do contrato serão efetuadas nos termos do n.º 2 

artigo 468.º do Código dos Contratos Públicos, devem ser escritas e redigidas em português 

e efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e 

eletrónica de dados, ou por via postal, por meio de carta registada ou de carta registada com 

aviso de receção.  

4 – Para efeitos de comunicações relativas à fase de execução do contrato, as partes devem 

no Contrato, identificar as informações de contacto dos respetivos representantes, 

designadamente o endereço eletrónico, o número de telecópia e o endereço postal. 

5 – Todos os documentos enviados através de ficheiros e ou pastas comprimidas (tipo ZIP 

ou RAR) por via de correio eletrónico, todos os ficheiros autónomos contidos ou não nessa 

mesma pasta zipada, deverão estar individualmente assinados eletronicamente 

mediante a utilização de um certificado de assinatura digital qualificada, emitida por uma 

entidade Certificada pela Autoridade Nacional de Segurança, tanto pelo contraente público 

como pelo o cocontratante ou os seus representantes legais 

 

 
Cláusula 16.ª -  FORO COMPETENTE 
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1 - Para o conhecimento de quaisquer litígios emergentes do contrato, designadamente 

relativos à respetiva interpretação ou execução é competente a comarca à qual compete a 

resolução do litígio. 

2- As partes podem derrogar o disposto no número anterior por acordo escrito, decidindo 

submeter à arbitragem algum litígio específico.  

 

Cláusula 17.ª -  PUBLICITAÇÃO DA ADJUDICAÇÃO 

 

Para a eficácia do contrato, a adjudicação será publicitada no portal da Internet dedicado 

aos contratos públicos: www.base.gov.pt 

 

 

 

Cláusula 18.ª -  BOA-FÉ 

 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os direitos 

nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

 

 

 

Cláusula 19.ª -  LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

Em tudo o omisso no presente caderno de encargos e seus anexos, observar-se-á o 

disposto na legislação nacional e comunitária. 

 

 

PARTE III | CLÁUSULAS TÉCNICAS 
 

 

Capitulo I 

 

Secção I 

 

Condições Técnicas 

 

http://www.base.gov.pt/
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Cláusula 20.ª -  OBJETO 

 

Aquisição de serviços para o levantamento cultural, histórico e científico de património 

tangível e intangível associado à atividade piscatória do Município da Lourinhã; para a 

estruturação dos conteúdos na forma de exposição museológica e para a criação de plano 

de comunicação e estratégia de promoção, a ser contratada pela Câmara Municipal de 

Lourinhã. 

 

Cláusula 21.ª -  ENQUADRAMENTO E ÂMBITO  

 

A estratégia para o Turismo da Lourinhã 2027 define como um dos grandes eixos para a 

criação de produto turístico o “Mar”. A Lourinhã tem 12 km de linha de costa, sendo a pesca 

uma das principais atividades económicas do concelho, o que se traduz na existência de um 

vasto património material e imaterial, histórico, cultural, religioso, etnográfico, associado a 

esta atividade. Por isso, na agenda para o desenvolvimento do território e na criação de 

conteúdos turísticos diferenciados a partir da tradição e do património, destaca-se a herança 

e património resultantes da atividade piscatória. Estes bens culturais serão preservados e 

divulgados através de um espaço museológico: Espaço Museológico “Olhar o Mar”, na Vila 

de Ribamar, o qual nasce num espaço que foi um antigo estaleiro naval.  

Este espaço integrará duas salas de visitação e um arquivo etnográfico onde se pretende 

que a comunidade e os visitantes possam encontrar informação sobre a pesca, os 

pescadores, os artefactos de pesca, tanto da vila de Ribamar, como do concelho da 

Lourinhã, mas importa também que possam aceder a informação sobre a religiosidade e a 

iconografia cristã associada à pesca, sobre a etnografia e folclore e ainda informação sobre 

a biologia do pescado. Para tal, será necessário elencar fontes de informação primárias e 

secundárias, sistematização de informação e conteúdos, criação de dossiers técnicos com 

informação, realização de entrevistas devidamente registadas em formado audiovisual. 

Importa ainda desenvolver um plano de marketing e proposta de comunicação para o 

projeto, que respeite o branding criado para o espaço, pelo que se propõe a contratação de 

empresa especializada, de modo a dar seguimento a este projeto.  

 

 

 

Secção II 
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Formação dos preços 

 

Cláusula 22.ª -  PREÇO BASE 

 

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 47.º do CCP, o preço base do presente 

procedimento, como parâmetro base do preço contratual, é fixado em 13.692,00€ (treze mil 

seiscentos e noventa e dois euros) acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for 

legalmente devido.  

 

Cláusula 23.ª -  PREÇO CONTRATUAL 

Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente caderno de encargos, o Município da Lourinhã 

estabelece como preço contratual o valor de 13.692,00€ (treze mil seiscentos e noventa e 

dois euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido, não 

podendo a entidade adjudicante mais do que este valor. 

 

Secção III 

Execução do Contrato 

 

Cláusula 24.ª -  PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
O prestador de serviços obriga-se a executar os serviços, com todos os elementos referidos 

no presente Caderno de Encargos, de acordo com o estabelecido no artigo 440.º pelo prazo 

previsto de 13 meses, a começar aquando a outorga do contrato e a terminar em dezembro 

de 2021 . 

 

Cláusula 25.ª -  CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

1 - Os prazos estabelecidos neste caderno de encargos, para efeitos de execução do 

contrato, contam-se de acordo com as seguintes regras: 

a) Os prazos começam a contar no dia seguinte à constituição da ocorrência efetuada 

pela entidade adjudicante à entidade adjudicatária; 
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b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos e feriados;  

c) Quando o último dia do prazo for um sábado, domingo, feriado ou dia em que os 

serviços da entidade adjudicante, por qualquer causa, se encontrem encerrados, 

passa para o primeiro dia útil subsequente. 

 

 

Cláusula 26.ª -  GESTOR DO CONTRATO 

 

1 – O acompanhamento permanente da execução do contrato será efetuado por um gestor 

do contrato, designado pelo contraente público. 

2 – O Gestor do Contrato do Município da Lourinhã designado é a Técnica Superior, da 

Divisão de Desenvolvimento Territorial, Ana Bento, com o endereço de correio eletrónico: 

ana.bento@cm-lourinha.pt, que tem como função acompanhar a execução do contrato, 

tendo por base o desempenho do cocontratante, a execução financeira, técnica e material.  

3 – Caso o gestor do contrato detete algum desvio, defeito ou outra anomalia deve 

comunicar ao órgão competente, através da elaboração de um relatório, no qual fundamenta 

as medidas corretivas adequadas.  

 

 

Cláusula 27.ª -  RECEÇÃO DOS ELEMENTOS A PRODUZIR AO ABRIGO DO CONTRATO 

 

1 – O Gestor do Contrato no fim do prazo irá lavrar um auto de aceitação dos serviços 

fornecidos, onde ficará registada a data de aceitação dos mesmos. 

2 – O auto de aceitação será enviado ao adjudicatário no prazo de sete (7) dias úteis a 

contar da data da aceitação dos serviços fornecidos. 

 

 

Cláusula 28.ª -  TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE 

 

1 – Com o auto de aceitação a que se refere o n.º 2 da cláusula anterior, ocorre a 

transferência da posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato 

para a Câmara Municipal de Lourinhã, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações 

intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar.  
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2 – Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer 

contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  

 

 
Cláusula 29.ª -  PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

1 – O valor dos honorários, serão os correspondentes ao valor da proposta adjudicada e, 

devem ser pagos no prazo máximo de 30 dias após a receção pela Câmara Municipal da 

Lourinhã das respetivas faturas ou documento equivalente. 

2 – As faturas ou documento equivalente deverão ser enviadas para o Município de Lourinhã 

– Divisão Administrativa e Financeira, Praça José Máximo da Costa, 2530-850 Lourinhã, 

com a indicação do número sequencial da ficha de compromisso.  

3 – Em caso de discordância por parte do Gestor do Contrato, quanto aos valores indicados 

nas faturas ou documento equivalente, deve este comunicar ao prestador de serviços, por 

escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

4 – Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as 

faturas ou documento equivalente, são pagas através de Cheque ou Transferência Bancária. 

 

Capítulo II - PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

 

 
Cláusula 30.ª -  PENALIDADES CONTRATUAIS 

 

Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante, pode 

exigir do adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante correspondente 

a 20% do valor contratual. 

 

 

Cláusula 31.ª -  RESCISÃO DO CONTRATO 

 

1 – O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do contrato confere, nos 

termos gerais de direito, à outra parte o direito de rescindir o contrato, sem prejuízo das 

correspondentes indemnizações legais.  

2 – Poderá haver rescisão do presente contrato nos seguintes casos:  
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a) Por iniciativa e conveniência da Câmara Municipal de Lourinhã e em qualquer altura, 

quando se verificar que a atuação do adjudicatário não satisfaz ou não se revela em 

condições de desempenhar satisfatoriamente as obrigações e os níveis de serviço que lhe 

incumbem, recebendo neste caso uma parte dos honorários tendo em atenção os trabalhos 

já realizados e os prejuízos que para a Autarquia resultarem da rescisão e da necessidade 

de incumbir a outrem essas obrigações; 

b) Por iniciativa do adjudicatário quando, por razões que não lhe sejam imputáveis, se 

verifique qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 30 dias.   

3 – O direito de resolução referido na alínea a) do número anterior exerce-se mediante 

declaração enviada ao Adjudicatário e não determina a repetição das prestações já 

realizadas, a menos que tal seja determinado pela Câmara Municipal de Lourinhã. 

4 – O direito de resolução referido na alínea b) do número 2 desta cláusula, pode ser 

exercido mediante declaração enviada à Câmara Municipal de Lourinhã, que produz efeitos 

30 dias após a receção dessa declaração, salvo se esta ultima cumprir as obrigações em 

atraso. 

 

Cláusula 32.ª -  REGIME SANCIONATÓRIO 

Para além das penalidades por incumprimento previstas na Cláusula 30.ª do presente 

Caderno de Encargos, deve-se ter em conta as previstas no regime sancionatório do Código 

de Contratos Públicos. 

 

Cláusula 33.ª -  RECURSOS 

 

Das penalidades impostas nos termos deste caderno de encargos, poderá o adjudicatário 

recorrer para o Presidente da Câmara Municipal de Lourinhã. 
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Anexo 1 
 

Especificidades Técnicas  

 

Este Projeto visa uma intervenção alinhada com os seguintes eixos: 

 

a) Levantamento cultural, histórico e científico do património tangível e intangível 

associado à atividade piscatória do Município da Lourinhã.  

b) Estruturação dos conteúdos na forma de exposição museológica, a implementar no 

Espaço Museológico “Olhar o Mar”. 

c) Definição do posicionamento da oferta museológica, por meio da criação de um 

plano de comunicação e de uma estratégia de promoção. 

 

Neste sentido, enquadram-se as seguintes ações: 

 

- Ação 1 – O Pescador e os artefactos de pesca no concelho da Lourinhã 

 

O desenvolvimento desta ação inclui:  

 

1. Levantamento biográfico sobre as vivências piscatórias do concelho da Lourinhã ao longo 

dos tempos. Este estudo incide em toda a linha litoral da Lourinhã pretendendo identificar 

os locais onde atualmente e antigamente se desenvolveram práticas de pesca na sua 

diferente dimensão, não incidindo, portanto, unicamente na prática de pesca que contemple 

uma embarcação. 

 

2. Identificação das instituições que poderão apoiar na identificação de pescadores ativos e 

na mediação de entrevistas presenciais (tendo em conta as exigências da DGS em contexto 

pandémico) com o reforço de gravação em registo de audiovisual (com permissão escrita 

por parte dos intervenientes). 

 

3. Introdução de um contador de histórias ao longo do processo de forma a construir a 

melhor abordagem para os contos/histórias/estórias que poderão edificar de forma 

estruturada e realista a essência da vivência piscatória da Lourinhã. 
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4. Identificar, associar e compreender os locais (praias, portos, etc.), as alfaias afetas à faina 

das pescas, bem como, os dizeres, mezinhas que compõem a cultura piscatória do território. 

Será realizado um levantamento dos objetos que existem no território aos quais serão 

integradas fichas técnicas que viabilizem a compreensão não só da sua utilidade, mas no 

processo do seu manuseamento. Será também feito um levantamento de objetos que não 

existindo fisicamente, integravam as práticas piscatórias. Estes podem integrar visualmente 

um espaço expositivo (fotografia, vídeo...). 

 

5. Criação de um dicionário inerente à cultura piscatória. 

 

6. Criação de dossier técnico de todos os artefactos afetos à prática de pesca na Lourinhã. 

 

Metas: 

 

a) Identificação das fontes de informação primárias e secundárias; 

b) Preparação das ferramentas de recolha; 

c) Validação dos conteúdos recolhidos; 

d) Criação do dossier teórico-científico da atividade piscatória do Município da Lourinhã, na 

figura do Pescador; 

e) Adaptação dos conteúdos teórico-científicos recolhidos ao formato de exposição; 

f) Definição do mapa de exposição; 

g) Identificação dos materiais visuais e tecnológicos a integrar a exposição; 

h) Criação das atividades de ação educativa; 

i) Orçamentação dos materiais visuais e tecnológicos a integrar a exposição; 

j) Acompanhamento da produção de materiais e da instalação da exposição no espaço 

museológico da Freguesia de Ribamar; 

k) Definição do posicionamento de Marketing-Mix do espaço museológico; 

l) Criação de um plano de comunicação; 

m) Acompanhamento e apoio na implementação do plano de marketing cultural. 

 

Entregáveis: 

 

1. Lista de fontes de informação; 
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2. Ferramentas de recolha de informação; 

3. Dossier teórico-científico do projeto; 

4. Audiovisual de depoimentos (se aplicável). 

5. Mapa de exposição; 

6. Artes finais dos materiais visuais e descrição dos elementos tecnológicos; 

7. Orçamentos 

8. Plano de Marketing e Proposta de Comunicação derivada. 

 

- Ação 2 – Religiosidade 

 

O desenvolvimento desta ação inclui:  

 

Levantamento cultural, histórico e científico associado à Religiosidade dos pescadores do 

Município da Lourinhã, estruturação dos conteúdos e curadoria da exposição museológica 

e definição do posicionamento da oferta museológica, por meio da criação de um plano de 

comunicação e de uma estratégia de promoção. 

 

Metas: 

 

a) Identificação das fontes de informação primárias e secundárias; 

b) Preparação das ferramentas de recolha; 

c) Validação dos conteúdos recolhidos; 

d) Criação do dossier teórico-científico da Religiosidade dos pescadores do Município 

da Lourinhã; 

e) Adaptação dos conteúdos teórico-científicos recolhidos ao formato de exposição; 

f) Definição do mapa de exposição; 

g) Preparação dos materiais visuais e tecnológicos a integrar a exposição; 

h) Criação das atividades de ação educativa; 

i) Orçamentação. 

j) Acompanhamento da produção de materiais e da instalação da exposição no espaço 

museológico da Freguesia de Ribamar; 

k) Definição do posicionamento de Marketing-Mix do espaço museológico; 

l) Criação de um plano de comunicação; 

m) Acompanhamento e apoio na implementação do plano de marketing cultural. 
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Entregáveis: 

 

1. Lista de fontes de informação; 

2. Ferramentas de recolha de informação; 

3. Dossier teórico-científico do projeto; 

4. Audiovisual de depoimentos (se aplicável). 

5. Mapa de exposição; 

6. Artes finais dos materiais visuais e descrição dos elementos tecnológicos; 

7. Orçamento. 

8. Plano da exposição. 

9. Plano de Marketing e Proposta de Comunicação derivada. 

 

 

- Ação 3 – Etnografia e Folclore 

 

O desenvolvimento desta ação inclui:  

 

Levantamento cultural, histórico e científico associado à indumentária e etnografia dos 

pescadores do Município da Lourinhã, estruturação dos conteúdos e curadoria da exposição 

museológica e definição do posicionamento da oferta museológica, por meio da criação de 

um plano de comunicação e de uma estratégia de promoção. Associado a estas temáticas 

é integrado um glossário que integra termos, conceitos e dizeres populares que comuniquem 

e potenciem a cultura piscatória local. 

 

Metas: 

 

a) Identificação das fontes de informação primárias e secundárias; 

b) Preparação das ferramentas de recolha; 

c) Validação dos conteúdos recolhidos; 

d) Criação do dossier teórico-científico da indumentária e etnografia dos pescadores do 

e) Município da Lourinhã; 

f) Criação de glossário; 

g) Adaptação dos conteúdos teórico-científicos recolhidos ao formato de exposição; 
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h) Definição do mapa de exposição; 

i) Identificação dos materiais visuais e tecnológicos a integrar a exposição; 

j) Proposta de atividades de ação educativa; 

k) Orçamentação. 

l) Acompanhamento da produção de materiais e da instalação da exposição no espaço 

m) museológico da Freguesia de Ribamar; 

n) Definição do posicionamento de Marketing-Mix do espaço museológico; 

o) Criação de um plano de comunicação; 

p) Acompanhamento e apoio na implementação do plano de marketing cultural. 

 

Entregáveis: 

 

1. Lista de fontes de informação; 

2. Ferramentas de recolha de informação; 

3. Dossier teórico-científico do projeto; 

4. Audiovisual de depoimentos (se aplicável). 

5. Mapa de exposição; 

6. Artes finais dos materiais visuais e descrição dos elementos tecnológicos; 

7. Orçamento. 

8. Plano de exposição. 

9. Plano de Marketing e Proposta de Comunicação derivada. 

 

 

- Ação 4 – Da areia ao mar e da cana de pesca ao barco  

 

O desenvolvimento desta ação inclui:  

 

Levantamento cultural, histórico e científico associado à biologia do pescado da atividade 

piscatória do município da Lourinhã. Pretende-se nesta proposta de conteúdo elucidar o 

visitante para as várias tipologias de pesca e tipologias de embarcação para cada uma 

delas, associando uma leitura da flora e fauna marinha à medida em que a embarcação 

avança para alto mar. Objetiva-se criar um “Borda d’Água” para a pesca no território da 

Lourinhã com a integração dos saberes locais dos agentes efetivos que protagonizam ou 

protagonizavam a faina. 
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intangível associado à atividade piscatória do Município da Lourinhã; para a 
estruturação dos conteúdos na forma de exposição museológica e para a 

criação de plano de comunicação e estratégia de promoção 

 

Metas: 

 

a) Identificação das fontes de informação primárias e secundárias; 

b) Preparação das ferramentas de recolha; 

c) Validação dos conteúdos recolhidos; 

d) Criação do dossier teórico-científico da fauna e da flora marinha da Lourinhã; 

e) Adaptação dos conteúdos teórico-científicos recolhidos ao formato de exposição; 

f) Definição do mapa de exposição; 

g) Proposta dos materiais visuais e tecnológicos a integrar a exposição; 

h) Criação das atividades de ação educativa; 

i) Orçamentação. 

j) Acompanhamento da produção de materiais e da instalação da exposição no espaço 

museológico da Freguesia de Ribamar; 

k) Definição do posicionamento de Marketing-Mix do espaço museológico; 

l) Criação de um plano de comunicação; 

m) Acompanhamento e apoio na implementação do plano de marketing cultural. 

 

Entregáveis: 

 

1. Lista de fontes de informação; 

2. Ferramentas de recolha de informação; 

3. Dossier teórico-científico do projeto; 

4. Audiovisual de depoimentos (se aplicável). 

5. Mapa de exposição; 

6. Artes finais dos materiais visuais e descrição dos elementos tecnológicos; 

7. Orçamento. 

8. Exposição. 

9. Plano de Marketing e Proposta de Comunicação derivada. 

 

Condições de pagamento: 

O pagamento será efetuado consoante a realização das ações, sendo que para este ano, 

será pago 50% do valor da 1.ª ação e, em 2021, serão pagos os outros 50%, as outras ações 

serão pagas no prazo máximo de 30 dias após a receção pela Câmara Municipal da Lourinhã 
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Levantamento cultural, histórico e científico de património tangível e 
intangível associado à atividade piscatória do Município da Lourinhã; para a 
estruturação dos conteúdos na forma de exposição museológica e para a 

criação de plano de comunicação e estratégia de promoção 

das respetivas faturas ou documento equivalente, conforme a cláusula 29.ª do presente 

Caderno de encargos. 
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